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PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ - 
RR, por meio da Comissão Permanente de Licitação – CPL/PMC, no uso de suas atribuições realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº. 9.488, de 30 de 
agosto de 2018, e suas alterações, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
complementar 147 de 7 de agosto de 2014 de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor), e Instrução Normativa da RFB nº 971/2009, de 13 de novembro de 2009, e 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, observadas as alterações 
introduzidas nos referidos diplomas legais, bem como pelas condições e exigências contidas neste 
Edital e seus anexos. 
 

LOCAL, DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 

A abertura do certame será no dia, hora e local abaixo indicado: 
DATA: 21/ 11 / 2023 
HORA:  09h30min 
LOCAL: Setor de Licitações do Município, situado na Rua Francisco Alves Gondim, S/N, CANTÁ – RR. 
 

1 – DO OBJETO 

1.1 – O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO E NA ESTRATÉGIA DA ATENÇÃO BÁSICA, BACKUP E SERVIDOR EM 
NUVEM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CANTÁ/RR E SUAS 
UNIDADES. 
1.2 - A licitação será dividida em lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, por lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2 – ÁREA SOLICITANTE 

2.1 – Secretaria Municipal de Saúde. 
 

3 – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

3.1 – Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na sala da Comissão Permanente de 
Licitação – CPL, localizada na Rua Francisco Alves Gondim, s/nº, CANTÁ - RR, no horário das 
08h00min às 14h00min, de segunda a sexta, devendo o interessado comparecer munido de PEN-
DRIVE, devidamente novo ou formatado, SEM QUALQUER ÔNUS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL, ou 
na internet através do link https://transparencia.canta.rr.gov.br/dados-editais/ou quando 
solicitado através do e-mail: cplcanta2124@gmail.com nos horários e dias previstos no anterior. 
Sendo-lhe vedada qualquer alegação posterior de insuficiência de informações. 
3.2 - Os endereços dos sítios eletrônicos poderão ser atualizados, devendo o licitante ou 
interessado entrar no sítio principal da Prefeitura Municipal de Cantá/RR. 
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3.3 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, 
devendo ser protocolado exclusivamente na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL no 
endereço informado neste Edital, na sala da CPL, somente no horário das 07:30min as 13:30min, de 
segunda a sexta. 
3.4 – Em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes das propostas, 
qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o instrumento convocatório do Pregão, devendo ser 
enviado(s) através do endereço e local mencionado neste edital, protocolado exclusivamente na 
sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, somente no horário das 07:30min as 13:30min, de 
segunda a sexta. A inobservância do prazo legal citado, decairá o direito de impugnar os termos do 
edital, conforme dispõe o artigo 41, §2º da Lei Federal nº 8666/93. 
3.5 – Caberá ao Pregoeiro e a equipe de apoio decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar do seu recebimento. 
3.6 – Quando o pedido de impugnação ou de esclarecimento se tratar especificamente de temas 
alheios a competência do Pregoeiro, ou seja, temas quanto as especificações técnicas ou vinculados 
ao termo de referência, este poderá encaminhar o referido pedido ao órgão de origem para que o 
mesmo se pronuncie acerca do questionamento, cabendo ao órgão respondê-lo no prazo 
preestabelecido. Caso não o faça, o certame será adiado Sine-Die, até que os questionamentos 
sejam sanados. 
3.7 - Decairá do direito de impugnar os termos do instrumento convocatório perante a 
Administração o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil, que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação por falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
3.8 – Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
3.9 – A prefeitura não se responsabilizará pelas impugnações e pedidos de esclarecimentos que 
forem apresentados em endereços diversos dos indicados no preâmbulo deste edital, e que por 
esta razão não foram apresentados dentro do prazo legal. 
3.10 - A resposta as Impugnações/Esclarecimentos, serão encaminhadas à empresa impetrante 
através de ofício ou e-mail, no prazo de 24hrs, sendo ainda disponibilizados no mural da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL/PMC no endereço mencionado neste Edital, para conhecimento dos 
demais interessados. Salientamos que no caso da impossibilidade em localizar a impetrante, a 
resposta das Impugnações/Esclarecimentos, serão disponibilizadas nos instrumentos relacionados 
anteriormente.  
 

4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 – Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste edital e seus anexos, e que:  
4.1.1 - Detenham Atividade Pertinente e Compatível com o Objeto deste Pregão, sendo que, 
quando necessário o Pregoeiro (a) poderá consultar o site 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm ou o site 
www.cnae.ibge.gov.br para dirimir eventuais dúvidas. 
4.1.2 - O Lote 01 desta licitação é exclusivo a participação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme disposto no art. 48, III, da lei nº 123/2006, com redação dada pela lei 
complementar nº 147/2014. 
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4.2 – Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1- Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
4.2.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
4.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
4.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  
4.2.5 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
4.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
4.2.7 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, bem como, as que tenham sido punidas com suspensão temporária de 
participar em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal de Cantá/RR, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade;  
4.2.8 - Empresa que tenham, entre seus dirigentes, diretores, sócios; responsáveis ou técnicos, 
alguém que seja dirigente ou empregado da Prefeitura Municipal de Cantá;  
4.2.9 - Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  
4.2.10 - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  
4.2.11 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado;  
4.2.12 - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  
4.2.13 - É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere este Edital, na 
licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 
4.2.14 - Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor 
do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e 
obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 
4.2.15 - O disposto no item anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.  
 
4.3 - Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.  
 
4.4 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
abertura do certame na data marcada, a sessão pública referente a este Pregão, será transferida 
automaticamente, para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecido no 
preâmbulo deste Edital. 
 

5 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

5.1 – No dia, hora e local designados neste Edital, para a realização da sessão pública, os 
interessados ou seus representantes legais deverão proceder ao respectivo credenciamento, 
comprovando possuir os necessários poderes para ofertar lances, interpor e/ou renunciar à 
interposição de recursos, bem como praticar todos os atos inerentes ao certame. 
a) Tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social em vigor ou outro 
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instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) Tratando-se de procurador, o instrumento de Procuração Público ou Particular com firma 
reconhecida e autenticada em cartório, no qual conste poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor e desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame. Caso a procuração seja particular, deverá estar acompanhada de 
documento comprobatório dos poderes do outorgante. 
 
5.2 – O representante presente na Licitação deverá entregar ao Pregoeiro(a) a documentação de 
credenciamento dos subitens anteriores, juntamente com: 
a) Apresentar cópia autenticada de sua célula de identidade ou documento equivalente com foto, 
tanto da pessoa devidamente credenciada quanto do(s) empresário(s), sócio(s) administrador(es) 
ou diretor(es), conforme for o caso da empresa licitante. 
b) Os documentos necessários para o credenciamento deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original 
para autenticação pelo Pregoeiro(a) ou por membro da Equipe de Apoio.  
c) Os licitantes poderão solicitar à CPL até 24 (vinte quatro) horas antes da abertura da sessão, a 
certificação “Confere com original” das documentações apresentadas, reservando-se o direito de, a 
qualquer momento, exigir os originais para comparação e comprovação de sua autenticidade. 
 
5.3. - Em qualquer das situações mencionadas nos subitens acima a licitante deve apresentar todas 
as alterações correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar 
que os documentos de que trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serão 
dispensados na fase de Habilitação; 
 
5.4 – DECLARAÇÃO que atenda as exigências do Art. 4º Inciso VII da Lei 10.520/2002, podendo ser 
adotado o modelo constante no ANEXO III deste Edital. 
 
5.5 - Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, apresentar DECLARAÇÃO 
conforme modelo constante do ANEXO II de enquadramento sob a condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, firmada pelo representante legal da empresa, ratificando não haver 
nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida Lei, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na lei complementar nº. 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, que deverá 
ser comprovada mediante apresentação de certidão fornecida pela junta Comercial do estado de 
Origem, Ficam as demais empresas licitantes que não se enquadram na lei supracitada, dispensadas 
de apresentar a declaração em comento. 
 
5.6 – Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados fora dos envelopes 
“PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”.  
 
5.7 – O representante legal da licitante que não se credenciar perante ao Pregoeiro(a) ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes 
“PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO” relativos ao Pregão Presencial. Nesse caso, a licitante ficará 
automaticamente excluída da etapa de lances verbais, sendo mantido o preço apresentado em sua 
proposta comercial escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.  
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5.8 – A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão 
do direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a 
prática dos demais atos inerentes ao certame.  
 
5.9 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada 
um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
 

6 – PROPOSTA DE PREÇO 

6.1 – Após o credenciamento, as licitantes entregarão para o Pregoeiro(a) em envelopes separados, 
a proposta de preços e os documentos de habilitação, devidamente fechados, rubricados no fecho e 
da seguinte forma identificados: 
 

ENVELOPE Nº 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ - RR 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 072/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE. 
TELEFONE DO LICITANTE: 

 

ENVELOPE Nº 02 – “DOCUMENTAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ - RR 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 072/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2023 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE. 
TELEFONE DO LICITANTE: 

 
6.2 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes de “Proposta de Preços” e “Habilitação” 
será pública e realizada de acordo com o que estabelecem a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e, em conformidade com este Edital e seus anexos. 
6.3 - Aberta a sessão, os representantes, credenciados ou não, entregarão ao Pregoeiro(a), toda a 
documentação, momento em que, com o ato do credenciamento, dar-se-á início à sessão. 
6.4. - O número de representantes de um mesmo licitante poderá ser limitado. A limitação, se 
adotada, será estabelecida de forma isonômica para todos os licitantes. 
6.5 - Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento 
dos trabalhos. 
6.6 - Não serão aceitos documentos de habilitação e proposta remetidos por meio de fac-símile ou 
de correio eletrônico, admitindo-se o envio de tais documentos por correio, desde que dentro de 
envelopes lacrados, não-transparentes e recebidos pelo(a) Pregoeiro(a) até a data e horários 
estabelecidos neste ato convocatório para abertura da sessão, no seguinte endereço: End.: Rua. 
Francisco Alves Gondim, s/n° - Centro – Cantá. 
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7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE 01 

7.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em original impressa por qualquer processo 
eletrônico, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas e em real, com no máximo 
duas casas decimais após a vírgula, vistada em todas as folhas, sendo a assinatura na última folha, 
obedecendo ao modelo apresentado pelo ANEXO VII (Modelo de Planilha - Proposta de Preços) 
deste Edital. E dela deve constar ainda: 
a) Razão social, nome fantasia, endereço, indicação do CNPJ, telefone, CEP, e-mail e dados 
bancários – banco, agência e respectivos códigos e número da conta corrente, bem como a 
indicação do nome, número dos documentos pessoais e qualificação (cargo/função ocupada) do 
responsável pela assinatura do contrato. 
b) Especificações detalhadas do objeto proposto no termo de referência de forma clara e nas 
características técnicas dos serviços ofertados, e demais características que permitam aferir as 
especificações do Edital, conforme o caso. 
c) A licitante deverá indicar os valores unitários e o valor total de cada lote por extenso. Sob pena 
de desclassificação.  
d) Prazo de entrega, não podendo ser superior ao exigido no Termo de Referência – Anexo I. 
e) Indicação da validade, cujo prazo não seja inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
da apresentação da Proposta Comercial, sendo vedada simples manifestação "conforme o Edital". 
Sob pena de desclassificação da licitante que não informar a validade de sua proposta. 
 
7.2 - O preço cotado deverá ser obrigatoriamente expresso em real (R$) e deverá abranger todas as 
despesas necessárias ao cumprimento do objeto licitado, neles estando incluídos todos os 
impostos, taxas, mão de obra, equipamentos, materiais, frete, seguro, quando houver, ressalvada a 
hipótese prevista no artigo 65, §5º, da Lei Nº 8.666/1993. 
7.3 - O (A) Pregoeiro(a) verificará, de imediato ou oportunamente, se as referidas Propostas de 
Preços se encontram substancialmente adequadas aos termos do Edital, sendo desclassificadas as 
que estiverem em desacordo, nos termos dos artigos 44 e 48 da Lei Federal nº 8.666/93. 
7.4 - Havendo discrepância entre o valor indicado em algarismos e por extenso, prevalecerá este 
último. Igualmente, se houver discrepância entre o valor unitário e o total, prevalece aquele. 
7.5 - Para efeito de comparação e avaliação dos custos, os erros aritméticos e de indicações básicas, 
porventura detectados, desde que não constituam desvios materiais ou restrições, poderão ser 
corrigidos e ajustados para efeito de regularização sem alteração do valor total da Proposta. 
 
7.6 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação. 
b) Apresentarem valores unitários acima do estimado para a contratação. 
c) Apresentarem valores inexequíveis, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com a prática de 
mercado. 
d) Exequibilidade da proposta, quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser comprovada no 
prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) pela empresa licitante, mediante apresentação de 
planilha de composição de custos unitários, notas fiscais de vendas e/ou notas fiscais de compras 
dos produtos/serviços, emitidas no presente exercício, com datas anteriores à abertura do certame, 
cuja soma apresentem quantitativos não inferiores a 10% (dez por cento) do total estimado. 
e) Não serão admitidas notas fiscais emitidas manualmente, mas apenas de forma eletrônica. 
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7.7 - Não atendam integralmente às exigências deste Edital e de seus Anexos e que não 
apresentarem a declaração de elaboração independente da proposta de preços juntamente com a 
Proposta Comercial, conforme modelo sugerido no ANEXO IV deste edital. 
7.8 – Todas as despesas com frete, tributos ou quaisquer outros encargos, diretos ou indiretos, 
serão de responsabilidade do licitante, devendo estar incluídas na composição do preço dos 
serviços ofertados. 
7.9 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos na mesma, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser os serviços prestados à Prefeitura 
Municipal de Cantá/RR sem ônus adicionais. 
7.10 - A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
7.11 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.12 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

8 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
8.1.1 – Os lances apresentados deverão referir-se ao preço do lote, sendo que o desconto ofertado 
sobre a proposta original antes da apresentação dos lances deverá ser distribuído 
proporcionalmente sobre todos os preços. 
 
8.2 - O julgamento das propostas observará a seguinte ordem: 
a) abertura da proposta e registro de seu preço;  
b) conformidade da proposta;  
c) ordenação dos proponentes em ordem crescente para ofertar lance;  
d) fase de lances;  
e) definição da proposta classificada em 1º lugar;  
f) aplicação da LC 123/2006;  
g) negociação com o pregoeiro;  
h) declaração da proposta classificada em 1º lugar;  
i) rodada única de lances para aferição do 2º e demais colocados;  
j) aceitação;  
k) habilitação;  
l) declaração vencedor; e  
m) adjudicação. 
 
8.3 - Após a fase de credenciamento, a Equipe de Apoio, conjuntamente com o (a) Pregoeiro(a) 
abrirão os envelopes nº. 01 – PROPOSTA COMERCIAL, e posteriormente procederá, o exame de 
conformidade das Propostas apresentadas com os requisitos do Edital, levando-se em consideração 
a quantidades, unidades e as especificações do objeto licitado. O exame de conformidade é 
realizado da seguinte forma: faz-se o exame de todos os itens/lotes da(s) Proposta(s) do(s) 
licitante(s), somente depois dessa preliminar, será aberta a fase de lances verbais, na qual 
competirão apenas o(s) licitante(s) classificado(s) no exame, os demais estarão desclassificados para 
as fases posteriores;  
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8.4 - Iniciada a abertura dos envelopes de propostas, não será permitida a participação no certame 
de outros licitantes;  
8.5 - Aprovados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representantes legais ou 
procuradores das empresas licitantes;  
8.6 - Dentre as Propostas classificadas no exame de conformidade, serão classificadas para a fase 
de lances verbais, a Proposta de menor preço e aquelas que tenham os valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento) da menor proposta apresentada;  
8.7 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) Propostas nas condições estabelecidas no 
item anterior, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores Propostas subsequentes, até o máximo de 
03 (três), para que seus representantes ofereçam seus lances, independentemente do intervalo de 
10% (dez por cento), com fundamento no artigo 4º, inciso IX, da nº. Lei nº 10.520/02;  
8.8 - O(a) Pregoeiro(a) convocará individualmente os licitantes classificados nas condições dos 
subitens anteriores, conforme o que ocorrer, na ordem decrescente de valores, a oferecerem 
lances verbais, a partir do autor da Proposta classificada com maior preço, procedendo do mesmo 
modo com os demais licitantes e repetindo o procedimento até que nenhum deles tenha lances a 
oferecer. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) poderá estabelecer o INTER-VALO MÍNIMO ENTRE OS 
LANCES, que poderá ser em VALOR ou PERCENTUAL distinto e crescente, conforme o caso, com a 
finalidade de otimizar o tempo da sessão deste Pregão;  
8.9 - No caso de empate entre os autores das Propostas apresentadas de maior desconto, 
impossibilitando a definição de quem oferecerá o 1º (primeiro) lance do certame, o(a) Pregoeiro(a) 
fará o desempate através de sorteio. Esse procedimento será estendido às demais ocorrências de 
empate em outras colocações;  
8.10 - Quando todos os licitantes desistirem de oferecer lances, as Propostas serão ordenadas por 
decrescente de valores ou crescente de percentual, e a fase de lances verbais será declarada 
encerrada; 
 
8.11 - O julgamento das Propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO, POR LOTE, com 
fundamento no artigo 4º, inciso X, da Lei nº. 10.520/02 e suas alterações;  
8.11.1. - A licitante classificada em primeiro lugar e que apresentou a menor oferta após a fase de 
lances, e desde que tenha ocorrido diminuição do valor da proposta escrita, ficará obrigada, dentro 
do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a encaminhar a sua proposta de preço ajustada ao 
lance final. sob pena de ser considerada desistente, convocando-se a segunda colocada, sem 
prejuízo das sanções estabelecidas neste edital.  
 
8.12 - Quando a proposta mais vantajosa não for aceita ou se o respectivo licitante for inabilitado, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade das propostas subsequentes e a habilitação do 
licitante correspondente, obedecida a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao 
Edital, ocasião em que o respectivo licitante será declarado vencedor do certame;  
8.13 - Os preços dos itens que compõe o lote/item que estejam superiores aos valores de 
Referência “estimados” constantes no Termo de Referência e/ou na Planilha de Preços, elaborados 
pelos setores competentes que originou o pedido, anexo aos autos, não serão aceitos nem 
adjudicado;  
8.14 - Qualquer oferta de vantagem imprevista neste Edital e seus Anexos será desconsiderada;  
8.15 - O(a) Pregoeiro(a) ainda poderá suspender a Sessão por algumas horas, ou se for necessário 
por alguns dias, quando a licitação apresentar um grande número de Itens/Lotes, de concorrentes, 
ou ainda se necessário para pareceres técnicos, (quando for o caso), devendo tal decisão ser 
tomada com anuência de todos os participantes. Valendo salientar que tal procedimento visa obter 

mailto:cplcanta2124@gmail.com


 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PMC 
 
 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMC 

Endereço: Rua Francisco Alves Gondim s/ n°, Centro, Cantá-RR - CEP: 69.390-000 E-mail: cplcanta2124@gmail.com 

uma melhor análise das propostas comerciais, bem como impedir alguma decisão equivocada ou 
injusta que possa prejudicar a algum licitante ou causar algum dano para a PMC/RR;  
8.16 - Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas fixará o(a) Pregoeiro(a) 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, podendo o mesmo ser reduzido com anuência do licitante, 
para que este último comprove a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe a composição dos 
preços ofertados, devendo tal fato ser consignado em Ata. Caso a licitante não comprove a 
exequibilidade dos preços ofertados, será facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação do REGISTRO DE ACOMPANHAMENTO DE PREGÃO – RAP 
até que se obtenha uma proposta exequível (com fundamento no art. 48, II, da Lei nº. 8.666/93);  
8.17 - Após a abertura da sessão pública do pregão, não caberá desistência de proposta, sujeitando-
se o licitante desistente às penalidades constantes nas Sanções Administrativas deste Edital, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). Devendo este fato 
ocorrer antes da abertura da proposta;  
8.18 - As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas quanto a 
erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro, em nenhuma hipótese, poderá ser alterado o 
conteúdo da Proposta Comercial apresentada, seja com relação a preço unitário, quantidade, ou 
qualquer condição que implique a modificação de seus termos originais;  
8.19 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão PRESENCIAL;  
8.20 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 

9. DA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 44 E 45 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14/12/2006 PARA AS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

9.1 - Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou 
empresa de pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  
9.2 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123, art. 44, caput).  
9.3 - O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma 
ME/EPP.  
9.4 - As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 
5 (cinco) minutos.  
9.5 - Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 
estabelecido no subitem anterior.  
9.6 - Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 
5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 
apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  
9.7 - Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial  
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apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação 
inicial.  
9.8 - Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final 
dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro 
lugar.  
9.9 - Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate 
será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações.  
9.10 - Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio em ato público.  
9.11 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, 
acrescentarão à sua firma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa de 
Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo 
facultativa a inclusão do objeto da sociedade (art. 72, da LC 123/2006);  
9.12 - Em cumprimento ao artigo 43, da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, será observado: 77.1 As microempresas e empresas 
de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
DOCUMENTAÇÃO exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição;  
9.13 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da HABILITAÇÃO, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
9.14 - A não-regularização da HABILITAÇÃO, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei nº. 8.666, 
de 21 de junho de 1993;  
9.15 - A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.  
 

10 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 02 

10.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do 
envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 
 
10.2. – Para habilitação dos licitantes, serão exigidas as seguintes documentações: 
10.2.1 - Habilitação Jurídica: No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 
a) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato social 
consolidado devidamente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer alterações 
após a consolidação deverão ser apresentadas; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
g) O ramo de atividade deve ser compatível com o objeto desta licitação, devendo atender todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos.  
 
10.3 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
10.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; atualizado, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 
10.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
10.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.3.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.3.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal de Cantá/RR, para as licitantes que 
não tem sede no município, devem comparecer in loco ou na web tributos: 
https://canta.saatri.com.br/Inicio, vale ressaltar que para ativar o primeiro acesso no SAATRI 
Cantá/RR, deverão comparecer na sala do Tributos de Tributos da Prefeitura Municipal de 
Cantá/RR, para protocolar o requerimento e demais providências. 
10.3.7 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
10.3.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
10.4 – Qualificação Técnica: 
10.4.1 - Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na 
forma do art.30, II, da Lei nº 8.666/93. 
 
10.4.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, devendo apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017.  
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10.4.3 A prefeitura se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos 
atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ relatórios técnicos e 
documentos complementares que deu suporte à contratação, ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado.  
 
10.4.4 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a sua atividade econômica 
principal e/ou secundária especificada no contrato social devidamente registrado na junta 
comercial competente, bem como no cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil - 
RFB.  
 
10.4.5 A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, contendo o devido timbre da 
pessoa jurídica que o forneceu, conforme estabelece este Edital, é motivo de inabilitação, a critério 
do pregoeiro.  
 
10.4.6 O documento deve conter o nome, endereço e contato do atestador ou qualquer outro meio 
que permita a CPL/PMC manter contato com a pessoa que atestou, de acordo com os serviços do 
lote deste instrumento. 
 
10.4.7  Os atestados exigidos deverão atender as seguintes condições:  
a) ser apresentado em original ou em cópia autenticada;  
b) não ser emitido por estabelecimento da própria licitante;  
c) apresentar nome completo, CNPJ e endereço completo do declarante;  
d) apresentar nome completo, CNPJ e endereço completo da licitante;  
e) apresentar a especificação do serviço realizado, citando as características dos mesmos;  
f) apresentar a manifestação do declarante quanto à qualidade e/ou satisfação dos serviços 
realizados;  
g) indicar local e data de emissão do documento;  
h) apresentar assinatura e identificação do emitente: nome legível, cargo ou função, telefone e e-
mail.  
 
10.5 – Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Licitante 
dentro do seu prazo de validade. As certidões que não constarem o prazo de validade 
expressamente, serão consideradas válidas quando o prazo não for superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua emissão.  
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigível e 
apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, devendo vir acompanhado de cópia dos termos 
de abertura e encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, contendo o número de registro da 
Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas – RCPJ, bem como a identificação 
da assinatura do titular ou representante legal da empresa e do contador, acompanhado da 
Certidão de Regularidade Profissional devidamente válida na data do certame, com finalidade: 
editais de licitação, expedida pelo conselho regional de contabilidade. 
b.1) A expressão na forma da lei será igualmente suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados através de publicação em Diário Oficial ou em 
Jornal de grande circulação.  
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b.2) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência devem cumprir a 
exigência contida na alínea “b”, mediante apresentação do Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado. 
b.3) A comprovação de boa situação financeira da licitante será avaliada com base nos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) definidos na IN 02/2010 
SLTI/MPOG, em consonância com o disposto no art. 31, § 1º e § 5º da Lei nº 8666/93, conforme 
aplicação das fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = --------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

Ativo Total 
SG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

Ativo Circulante 
LC = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 
 

10.6 – Serão inabilitados os proponentes que apresentarem resultado menor do que 01 (um), em 
qualquer um dos índices obtidos na avaliação da situação financeira, de acordo com o disposto no 
item 10.5, alínea “b” e seus subitens. 
 

11 - DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

11.1 – Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas – RCPJ – Atualizada; 
 
11.2. -  Apresentar a comprovação de situação REGULAR da licitante junto aos seguintes 
cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  
Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 
11.3. - A consulta aos cadastros deverá ser realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  
11.4. -  Apresentar a Consultar Situação do Fornecedor atualizado em todos os níveis e sem 
pendência – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
11.5. - A consulta Situação do Fornecedor de que trata o subitem 11.5. não dispensa o licitante de 
apresentar toda a documentação exigida no item 10.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
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11.6 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro de funcionários da empresa, trabalhador 
menor de 18(dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 
16(dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14(quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, 
conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, conforme 
ANEXO-V deste Edital; 
11.7 - DECLARAÇÃO de que, caso seja vencedora e venha a firmar contrato, e ainda nos casos de 
prorrogação e/ou aditamentos, os proprietários da empresa ou ainda, os empregados da empresa, 
não são cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de Membros 
vinculados a Prefeitura Municipal de Cantá/RR, nos termos do ANEXO-VI deste Edital; 
11.8 - FORMULÁRIO fornecido pelo órgão licitante contendo todas as informações solicitadas, 
devidamente preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante no 
ANEXO VIII deste Edital. Cabe ressaltar que a apresentação do referido formulário não é de cunho 
obrigatório, porém é de responsabilidade da licitante a prestação das informações no momento da 
apresentação da proposta de preços; 
11.9 - Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou 
em fotocópias (nos termos do Art. 3º, II da Lei 13.726/2018), bem como os licitantes poderão 
solicitar à CPL até 24 (vinte quatro) horas antes da abertura da sessão, a certificação “Confere com 
original” das documentações apresentadas, reservando-se o direito de, a qualquer momento, exigir 
os originais para comparação e comprovação de sua autenticidade. 
11.10 - Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos e passarão a 
fazer parte integrante do processo licitatório; 
 
11.11 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, observando-se ainda o 
seguinte: 
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, 
ou; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 
exceto quanto à Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar no corpo das certidões supra, serem válidas para 
matriz e filiais, assim como quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha 
o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatório de autorização para a centralização, ou;  
c) Se o licitante for à matriz e o executor da obra for à filial, os documentos deverão ser 
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. A mesma situação fica 
configurada quando o licitante for à filial e o executor do objeto for a matriz, observando-se o 
disposto na alínea “a” deste item, quanto à centralização de recolhimentos dos encargos;  
d) Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
11.12 - A documentação exigida neste Edital, para Habilitação e Proposta de Preços, não poderá 
conter rasuras, ressalvas, emendas, borrões e entrelinhas. 
11.13  - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo 
de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
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11.14  - Documentos que possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão 
estar válidos na data de entrega / recebimento dos envelopes. Já aqueles que não possuírem prazo 
de validade expressamente serão considerados válidos quando datados nos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias até a data de sua apresentação, exceto: 
a) Atestado de Capacidade Técnica que obedece ao disposto no § 5º art. 30 da Lei Federal nº 
8666/93; 
b) Certidão Simplificada, cuja validade será considerada com base na sua última alteração, a contar 
da data da emissão até a data da apresentação dos documentos;  
c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, cujo prazo de validade será conforme o descrito no 
item 8.1.4, alínea “a”, deste Título. 
 
11.15  - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste título INABILITARÁ o proponente. 
 

12– RECURSOS 

12.1 – Ao final da sessão, depois de declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar de 
forma imediata e motivadamente sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o 
prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para apresentar às contrarrazões, em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos. 
12.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer, importará na 
decadência desse direito. 
12.3 – As razões do recurso deverão ser enviadas para a CPL/PMC e protocolizadas junto ao 
endereço: Rua Francisco Alves Gondim s/ n°, Centro, Cantá-RR - CEP: 69.390-000, dentro do prazo 
citado no item 3.5 e no horário das 08:00hrs às 14:00hs. 
12.4 – Ser apresentado em uma via original, em papel timbrado, contendo razão social, CNPJ e 
endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do 
licitante, devidamente comprovado. 
12.5 – Recebido o recurso dentro do prazo estabelecido, após a análise das razões o Pregoeiro(a) 
poderá reconsiderar sua decisão. Contudo, se as razões tratarem de matérias técnicas o recurso 
será encaminhado à autoridade competente para manifestação, a fim de subsidiar o Pregoeiro(a) na 
sua decisão. 
12.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
12.7 – Os recursos serão apreciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
12.8 – A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes nos meios de 
comunicação. 
12.9 – Não serão apreciados os recursos e as contrarrazões que forem apresentados fora do prazo 
fixado, bem como se forem subscritos por representante que não comprove poder de 
representação legal. 
12.10 – Esta Prefeitura não se responsabilizará pelos recursos e contrarrazões que forem 
apresentados em endereços diversos dos indicados no subitem 3.1 deste edital, e que por esta 
razão não foram apresentados dentro do prazo legal. 
12.11 – Havendo necessidade de cópia de documentos dos autos do processo, o interessado deverá 
apresentar solicitação por escrito e identificada, com assinatura reconhecida em cartório 
competente. 
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13 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
13.3 – Após adjudicação, os autos serão encaminhados ao Controle Interno da Prefeitura Municipal 
de Cantá – RR, para análise dos procedimentos licitatórios. Aprovada a regularidade/legalidade os 
autos serão encaminhados para homologação da autoridade competente. 
 

14 - DO CONTRATO 

14.1 - Após homologada a licitação, a Administração poderá convocar a licitante vencedora, para 
assinatura do instrumento de contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n.º 
8.666/93. 
14.2 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração da PMC/RR; 
14.3 - É facultado à Administração da PMC/RR, quando a convocada não assinar o contrato, no 
prazo e nas Condições estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, 
para o mesmo fim, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de 
habilitação;  
14.4 - O(s) licitante(s) vencedor(es) fica(m) obrigado(s) a aceitar, nas mesmas condições contratuais; 
licitante vencedora caberá assumir a responsabilidade por danos causados a PMC/RR. ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos produtos e/ou execução dos serviços, 
principalmente nas obrigações assumidas na execução contratual;  
14.5 - À licitante vencedora caberá assumir o pagamento de todos os impostos, taxas e/ou 
quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, bem como todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, vigentes durante a entrega dos produtos e/ou 
execução dos serviços e, ainda, quaisquer outros encargos judiciais ou extrajudiciais que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato e da 
entrega dos produtos e/ou execução dos serviços previsto no Termo de Referência; 
14.6 - À licitante vencedora caberá assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em dependência da 
PMC/RR;  
14.7 - À licitante vencedora caberá assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 
ou penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência;  
14.8 - À licitante vencedora caberá assumir todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da 
contratação resultante deste Pregão; 
14.9 - São expressamente vedadas à licitante vencedora: a contratação de servidor pertencente ao 
quadro de pessoal da PMC/RR para execução do contrato decorrente deste Pregão;  
14.10 - A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 
PMC/RR;  
14.11 - A inadimplência da licitante vencedora, com referência aos encargos sociais, comerciais e 
fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento à PMC/RR, nem poderá onerar o objeto 
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desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, com a PMC/RR.  
 

15 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 – Os recursos para essa contratação estão assegurados na classificação orçamentária 
estabelecidas no Termo de Referência. Anexo I a este edital. 
 

16 – PAGAMENTO   

16.1 – As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I a este 
Edital. 
 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1 – As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
Anexo I a este edital. 
 

18 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
18.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
18.3 – O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
 
18.4 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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18.5 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
18.6 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
18.7 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  
18.8 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
18.9 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
18.10 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
18.11 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
18.12 – As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
 

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
19.2 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
19.3 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
19.4 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
19.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
19.6 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
19.7 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
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apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 
ou inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 
19.8 – Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
omita em outro será considerado especificado e válido. 
19.9 – o Pregoeiro(a), no interesse da administração, poderá adotar medidas saneadoras durante o 
certame e, em especial, na sessão do pregão, relevar omissões puramente formais observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei 
Federal 8.666/93 e art. 38 do Decreto nº 10.024/19, c/c art. 4º-G, da Lei n. 13.979/2020. 
19.10 – Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados em 
original ou em cópia (nos termos do item 5, subitem 5.2 e Art. 3º, II da Lei 13.726/2018), sendo 
possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio. 
19.11 – O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta. 
19.12 – A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 
condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
19.13 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura, 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado na CPL para conhecimento dos participantes da licitação. 
19.14 – O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
19.15 – Para atender a seus interesses, a Secretaria reserva-se o direito de alterar quantitativos, 
sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos 
no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
19.16 – Qualquer modificação no presente edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
19.17 – Em casos de equívocos de digitação no texto do presente edital ou em seus anexos, será 
publicado um adendo retificador e/ou esclarecedor, contendo as devidas correções para melhor 
compreensão dos licitantes, evitando possíveis desentendimentos. 
Quando todos os licitantes forem INABILITADOS ou todas as propostas forem DESCLASSIFICADAS 
no exame de conformidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá abrir o prazo de até 08 (oito) dias úteis, com 
fundamento no artigo 48, inciso II, § 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, para que 
todos apresentem nova Habilitação ou Propostas isentas dos vícios que causaram sua inabilitação 
ou desclassificação no certame;  
19.18 – Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas 
as condições estabelecidas neste edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como 
elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
19.19 – Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão 
resolvidos pela Comissão, administrativamente, ou no foro da Comarca de Boa Vista - RR, se for o 
caso. 
19.20 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I - Termo de Referência;  

mailto:cplcanta2124@gmail.com


 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PMC 
 
 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMC 

Endereço: Rua Francisco Alves Gondim s/ n°, Centro, Cantá-RR - CEP: 69.390-000 E-mail: cplcanta2124@gmail.com 

Anexo II - Modelo Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
Anexo IV - Modelo de Declaração de elaboração independente de proposta; 
Anexo V - Modelo Declaração de que não emprega menores; 
Anexo VI - Modelo Declaração que os sócios não fazem parte do quadro da prefeitura; 
Anexo VII - Modelo de Planilha / Proposta Comercial; 
Anexo VIII - Informações para formalização do contrato; 
Anexo IX - Minuta Contratual; 
Anexo X - Comprovante de entrega de edital. 
 

20. DO FORO 

20.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da Comarca da 
cidade de Boa Vista - RR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

Cantá - Roraima, 01 de novembro de 2023. 
 

_____________________________________________ 
BRUNNO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO TEIXEIRA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação – CPL/PMC 
Decreto nº 138/2023 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
O presente Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime de 
contratações públicas previsto na Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993. 
 
1 DO OBJETO 
Constitui o objeto do presente Termo de Referência a: Contratação de Empresa para prestação de 
serviços de consultoria e assessoria em instrumentos de gestão e na estratégia da atenção básica, 
backup e servidor em nuvem, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cantá/RR e 
suas unidades.  Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. De 
acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes abaixo: 
1.1 Para fins de adequação ao disposto na Lei nº 10.520/02, consideram-se os serviços em pauta 
como comuns, ou seja, aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 
1.2 A descrição do objeto será realizada considerando-se a complexidade técnica dos serviços a 
serem prestados. 
1.3 Do parcelamento ou não do Objeto: 
1.3.1 Os itens da licitação são oriundos da categorização por grupos descritos no Termo de 
Referência, integrados por itens de uma mesma natureza e que guardam relação entre si. Sendo 
assim, os itens foram agrupados com o objetivo de buscar a aquisição de uma solução completa e 
integrada, oriundas de um único fornecedor; 
1.3.2 O desmembramento dos grupos em itens individualizados, além de fracionar a aquisição, 
não seria comprovadamente uma garantia da participação de um maior número de fornecedores, 
assim como de um melhor valor para a aquisição, pois a aquisição por grupo representa para os 
fornecedores uma oportunidade de ganho de escala, benéfica para a negociação de preços junto as 
empresas prestadoras; 
1.3.3 A utilização do modelo de licitação por grupo, por sua vez, possibilita à instituição o 
acionamento de uma única empresa. Além disso, obtêm-se uma melhor eficiência administrativa do 
setor público, otimizando o gerenciamento dos seus contratos de fornecimento, pois lidar com um 
único fornecedor, quando na aquisição de uma solução completa e integrada, diminui o custo 
administrativo e de gerenciamento de todo o processo de contratação.  
 
1.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS 
Especificações Técnicas: As características apresentadas abaixo são mínimas e atendimento 
obrigatório. 
1.5 PLANILHA DESCRITIVA: 

ITEM DESCRIÇÃO  U/M QTD 

Descrição dos serviços.    

LOTE I – SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

001 

INSTALAÇÃO DOS SISTEMAS:   
.SISTEMA FARMÁCIA E CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO (CAF); 
.SISTEMA PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA; 
. SISTEMA PRONTO SOCORRO. 
. SISTEMA PARA LABORATÓRIO. 
. PEC- ESUS E APS TERRITORIO.   
INCLUINDO CONVERSÃO DOS DADOS, CONFIGURAÇÃO DE APLICATIVOS 
E CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS.  

SERV/ANO 01 
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002 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ACCESS 
POINT COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E HOTSPOT SOCIAL. SERV/ANO 01 

LOTE II – CONSULTORIA, HOSPEDAGEM E LOCAÇÃO 

003 
HOSPEDAGEM EM NUVEM DO SISTEMA, BACKUP E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE NOVAS VERSÕES. 

SERV/MÊS 12 

004 

LOCAÇÃO SOFTWARE DE GESTÃO EM SAÚDE PARA TODO O MUNICÍPIO 
INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E CUSTOMIZAÇÕES, INCLUINDO: 
.SISTEMA FARMÁCIA E CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO (CAF); 
.SISTEMA PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA; 
. SISTEMA PRONTO SOCORRO. 
. SISTEMA PARA LABORATÓRIO. 

SERV/MÊS 12 

005 

CONSULTORIA, ASSESSORIA E SUPORTE TÉCNICO NA ESTRATÉGIA DA 
ATENÇÃO BÁSICA E ACOMPANHAMENTO DOS INDICADORES   DE 
DESEMPENHO DO PROGRAMA PREVINE BRASIL, E-MULTI E SAUDE 
BUCAL. 

SERV/MÊS 12 

 
1.7 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:  

ITEM DESCRIÇÃO U/M 
REF DE 
PREÇO 

QTDE VALOR MÉDIO MENSAL 
VALOR 
MÉDIO TOTAL 

LOTE I – SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

001 

INSTALAÇÃO DOS SISTEMAS:   
.SISTEMA FARMÁCIA E 
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO 
(CAF); 
.SISTEMA PARA URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA; 
. SISTEMA PRONTO 
SOCORRO. 
. SISTEMA PARA 
LABORATÓRIO. 
. PEC-ESUS E APS 
TERRITORIO  
INCLUINDO CONVERSÃO 
DOS DADOS, 
CONFIGURAÇÃO DE 
APLICATIVOS E 
CAPACITAÇÃO DOS 
USUÁRIOS.  

SERV 

PLANILHA 
DE 
COTAÇÃO 
DE PREÇOS 
COMPOSTA 
DE 
COTAÇÃO 
DO 
MERCADO 
LOCAL.  

01/ano R$ 30.070,00 R$ 30.070,00 

002 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ACCESS 
POINT COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAL E HOTSPOT 
SOCIAL. 

SERV 

PLANILHA 
DE 
COTAÇÃO 
DE PREÇOS 
COMPOSTA 
DE 
COTAÇÃO 
DO 

01/ano R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 
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MERCADO 
LOCAL. 

VALOR DO LOTE I – R$ 31.120,00 (Trinta e um mil, cento e vinte reais).  

LOTE II – CONSULTORIA, HOSPEDAGEM E LOCAÇÃO 

003 

HOSPEDAGEM EM NUVEM 
DO SISTEMA, BACKUP E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
NOVAS VERSÕES. 

SERV 

PLANILHA 
DE 
COTAÇÃO 
DE PREÇOS 
COMPOSTA 
DE 
COTAÇÃO 
DO 
MERCADO 
LOCAL. 

12 
meses 

R$ 2.600,00 R$ 31.200,00 

004 

LOCAÇÃO SOFTWARE DE 
GESTÃO EM SAÚDE PARA 
TODO O MUNICÍPIO 
INCLUINDO SUPORTE 
TÉCNICO E CUSTOMIZAÇÕES, 
INCLUINDO: 
.SISTEMA FARMÁCIA E 
CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO 
(CAF); 
.SISTEMA PARA URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA; 
. SISTEMA PRONTO 
SOCORRO. 
. SISTEMA PARA 
LABORATÓRIO. 

SERV 

PLANILHA 
DE 
COTAÇÃO 
DE PREÇOS 
COMPOSTA 
DE 
COTAÇÃO 
DO 
MERCADO 
LOCAL. 

12 
meses 

R$ 4.070,00 R$ 48.840,00 

005 

CONSULTORIA, ASSESSORIA 
E SUPORTE TÉCNICO NA 
ESTRATÉGIA DA ATENÇÃO 
BÁSICA E 
ACOMPANHAMENTO DOS 
INDICADORES   DE 
DESEMPENHO DO 
PROGRAMA PREVINE BRASIL, 
E-MULTI E SAUDE BUCAL. 

SERV 

PLANILHA 
DE 
COTAÇÃO 
DE PREÇOS 
COMPOSTA 
DE 
COTAÇÃO 
DO 
MERCADO 
LOCAL. 

12 
meses 

R$ 5.070,00 R$ 60.840,00 

VALOR DO LOTE II – R$ 140.880,00 (Cento e quarenta mil, oitocentos e oitenta reais).  

VALOR TOTAL R$ 172.000,00 (Cento e setenta e dois mil reais).  

 
1.9 Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada 
Pregão eletrônico ou presencial, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 
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disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº. 
8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações.  
1.10 Poderão participar do certame licitatório Pessoas Jurídicas, em atenção ao que prevê a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 
Todas as especificações do objeto contidas no termo de referência, tais como descrição, medidas, e 
procedência, quanto à Contratação de Empresa para prestação de serviços de consultoria e 
assessoria em instrumentos de gestão e na estratégia da atenção básica, backup e servidor em 
nuvem, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cantá/RR e suas unidades. 
 
2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 
2.1 Considerando a lei 8.080, de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 
que a pretensão em questão atende as ações e obedecem aos princípios do SUS:  
(I) Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 
(II) Integralidade de assistência em todos os níveis de complexidade do sistema, e; 
(III)  Igualdade da assistência à saúde, através da conjugação dos recursos financeiros, 
tecnológicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na prestação de serviços de 
assistência à saúde a população.  
2.2 Observando-se a necessidade da utilização de software que auxilie na gestão em saúde por 
meio eletrônico para registro das informações geradas através dos serviços pretendidos, vê-se a 
necessidade de contratação de solução integrada que comporte essas ferramentas com o intuito de 
promover um melhor planejamento estratégico da saúde básica até a sua operacionalização. A 
contratação não só moderniza o atendimento, como também garante o funcionamento contínuo 
das unidades e serviços, maior comodidade aos servidores e aos usuários do serviço.  
2.3 A presente contratação irá auxiliar nos procedimentos relacionados a faturamento, controle da 
prestação de serviços para o município, sem atraso na informação gerencial, ou a possibilidade de 
erro ou perdas de produção. Mediante ao exposto, conclui-se que é necessário implementar uma 
solução multiplataforma para garantir a melhor gestão das atividades desenvolvidas no âmbito da 
Saúde no Município de Cantá – RR.  
2.4 O foco deve ser o controle das atividades, acompanhamentos e controle da gestão, assim como 
as condições de saúde da população por meio de prontuário eletrônico, controle de fluxo de 
processos e tecnologias de comunicação eficientes, tanto para os servidores da SEMSA quanto com 
os gestores do serviço, os quais demandam de campos específicos e de um grande número de 
informações em cada anamnese realizada, por se tratar de programas que contemplam os 
atendimentos a pacientes em condições crônicas de saúde e que necessitam de um 
acompanhamento rigoroso e cuidados específicos. 
 
3 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
3.1 Tipo de licitação: menor preço por lote.  
3.2 Critério de julgamento: será levado em consideração valor estimado por lote; proposto para a 
totalidade, discriminados no item referente ao objeto; 
3.3 Vedação: é vedada a participação de consórcios e cooperativas, com fulcro nos arts. 4º e 5º da 
IN SLTI/MPOG nº 02/08 e os arts. 9º, II, e 33 da Lei nº 8.666/93. 
 
4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS:  
4.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens e/ou serviços 
comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, 
de 2005. 
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5 DO FUNDAMENTO LEGAL. 
5.1  A aquisição e o procedimento licitatório obedecerão, integralmente, às seguintes normas:  

• Lei nº 8.666, de 1993, arts. 14 a 16; art. 40, §4º; art. 60; 62, §4º, e art. 73, II; 

• Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, 
dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham 
sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com 
suspensão do direito de licitar com a Administração Pública Municipal.  
5.2 Participante não poderão incorrer em nenhuma das hipóteses do art. 9º da Lei 8.666/93. 
5.3 Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, nos termos dos artigos 27 a 33 da 
Lei n° 8.666/93 exclusivamente, documentação relativa à: 
a) Habilitação Jurídica; 
b) Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
c) Qualificação Técnica; 
d) Qualificação econômico-financeira; 
e) Declaração do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99). 
 
6 VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data da 
assinatura do Contrato firmados entre a Contratante e a Contratada. 
6.2 Observação: A quantidade do SERVIÇO (SV) 12 (doze) meses, foi definida levando-se em 
conta a periodicidade mensal para efeitos de remuneração e aferição da execução, uma vez que a 
complexidade desta espécie de contratação exige, pelo menos, duração prevista até o final do 
exercício financeiro. O critério mensuração será a unidade SERVIÇO (SV) que deverá envolver todos 
os custos e encargos inclusos na prestação do serviço (inclusive deslocamento). 
 
7 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
7.1 Item 1 - IMPLANTAÇÃO E INSTALAÇÃO DO SISTEMA, CONVERSÃO DOS DADOS, CONFIGURAÇÃO 
DE APLICATIVOS E TREINAMENTOS.  

• A empresa deverá cumprir a migração, conversão e parametrização dos dados em até 30 dias 
após assinatura do contrato, para que não haja prejuízos nos atendimentos. 

• A empresa deverá cumprir a instalação em todas as unidades do município em até 01 mês após 
assinatura do Contrato. 

• A empresa deverá respeitar os prazos e cumprimentos do Termo de Referência, Edital e seus 
anexos para a celeridade dos resultados positivos para o MUNICÍPIO DE CANTÁ - RR. 

• A empresa deverá Instalar e Customizar a Plataforma de Saúde Única do Município em até 01 
Mês. 

• A empresa deverá Migrar todos os Dados do Município de CANTÁ – RR, para o Sistema de Saúde 
Único do município no prazo de até 30 dias. 

• A empresa deverá Converter e Parametrizar os dados de todo o MUNICÍPIO em até 30 dias. 

• A empresa deverá criar todos os acessos dos servidores e terceirizados do município em até 15 
dias. 

• A empresa fará treinamento de toda a equipe da atenção basica, relacionados ao ESUS-PEC e APS 
TERRITORIO. 

• A empresa fará capacitação sobre os novos indicadores da E-MULTI, e o Programa SAUDE BUCAL, 
conforme suas portarias e normas tecnicas. 

• A empresa fará conforme atualização de indicadores relacionados ao PREVINE BRASIL. 
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• Capacitação PEC: - Capacitação e suporte técnico na estratégia da Atenção Básica. - Correção e 
atualização do banco de dados do cadastro individual do Município de Cantá/RR. 

• Demonstrar as funcionalidades do Sistema PEC/SUS para todos os profissionais da Saúde e apoiar 
com o suporte local. 

• Treinamento intensivo e individualizado com o profissional responsável pela exportação do ESUS 
AB para o SISAB e CMD (Conjunto Mínimo de Dados).  

•  Inclui-se no objeto deste processo, o apoio em ações de implantação, reestruturação e suporte 
técnico dos sistemas “e-SUS – AB – CDS e PEC” (Prontuário Eletrônico do Cidadão), (de acordo com 
o cenário local) do Município de Cantá/RR.  

• Apoiar com ações de manutenção e suporte dos sistemas e-SUS/PEC – CDS no município 
realizando levantamento in loco de toda a estrutura necessária para continuidade de 
funcionamento do sistema de prontuário do Cidadão – PEC/ESUS, incluindo pontos elétricos, pontos 
de rede, quantidade de gabinetes, periféricos e relação nominal com função dos profissionais que 
necessários de treinamento especializado. 

• Articular e realizar oficina local para capacitação de profissionais que serão multiplicadores de 
conhecimento sobre o uso da ferramenta. As oficinas deverão ser realizadas por especialidades e, 
em sendo necessário individuais para uso do sistema de prontuário eletrônico seguindo o fluxo do 
sistema como: agentes comunitários de saúde, técnicos de enfermagem, enfermeiros, médicos, 
técnicos da saúde bucal, dentistas e outros profissionais necessários para alimentação e 
manutenção correta do software. Treinamento intensivo e individualizado com o profissional 
responsável pela exportação do ESUS AB para o SISAB e exportação da produção BPA/BÁSICA. 

• Suporte técnico para o software PEC/ESUS via acesso remoto, telefone e e-mail no horário 
comercial durante toda a vigência do contrato. 

• Emitir relatório semanal de acompanhamento dos indicadores do Previne Brasil para correção e 
manutenção dos índices a fim de melhorar a qualidade dos mesmos.  

• Instalar e configurar a ferramenta de backup automático e rotinas de backup manual. 
 
7.2 Item 2 - CONSULTORIA, ASSESSORIA, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO NA ESTRATÉGIA DA 
ATENÇÃO BÁSICA E ACOMPANHAMENTO DOS INDICADORES   DE DESEMPENHO DO PROGRAMA 
PREVINE BRASIL, E-MULTI E SAUDE BUCAL.  

• Dar suporte técnico no aplicativo e-SUS, AB território para os agentes comunitários de saúde; 

• Identificar, por meio do Sistema de Controle de Uso ou contato direto com o gestor, o cenário 
para funcionamento nos setores onde haverá atuação com orientação ao gestor municipal, ao 
coordenador AB e ao(s) profissional(s) de TI ou responsável (s) pelo sistema de informação a 
respeito de seu protocolo de trabalho e instalação do software PEC/e-SUS no servidor central em 
datacenter (Nuvem) e configurações de todas as estações de trabalho; 

• Apoiar com ações de suporte dos sistemas e-SUS/PEC - CDS no município realizando 
levantamento in loco de toda a estrutura necessária para continuidade de funcionamento do 
sistema de prontuário do Cidadão – PEC/ESUS, incluindo pontos elétricos, pontos de rede, 
quantidade de gabinetes e periféricos e relação nominal com função dos profissionais que 
necessitarão de treinamento especializado; 

• Disponibilizar profissional com graduação e especialidade na área de saúde pública, com 
experiência comprovada na atenção primária à saúde, para análises de todos os relatórios do 
sistema PEC/e-SUS visando cumprimento de metas do Novo Modelo de Financiamento da Saúde e 
indicadores de produção, sempre quando requisitado; 

• Treinar e dar suporte técnico no aplicativo Atividade Coletiva para os profissionais das unidades 
de saúde. 
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• Demonstrar as funcionalidades do sistema PEC/ESUS para todos os profissionais da saúde e para 
o suporte local; 

• Treinamento intensivo e individualizado com o profissional responsável pela exportação do ESUS 
AB para o SISAB e CMD (Conjunto Mínimo de Dados); 

• Monitorar o uso da Estratégia e-SUS AB integralmente no município de CANTÁ/RR; 

• Elaborar e enviar à Secretaria Municipal de Saúde de CANTÁ/RR, relatórios de atividades, visando 
reportar as ações realizadas, indicar os pontos críticos a serem monitorados, e avaliar sua própria 
atuação indicando inclusive o nível de uso do prontuário eletrônico com informações do índice 
gradativo de repasse de recursos resultado da aplicação efetiva do sistema na sua integralidade; 

• Informar sobre atualizações de notas tecnicas e portarias relacionadas aos programas citados 
acima. 
 
7.3 Item 3 - HOSPEDAGEM EM NUVEM DO SISTEMA, BACKUP E DISPONIBILIZAÇÃO DE NOVAS 
VERSÕES.  

• Hospedagem do sistema de Prontuário Eletrônico do Cidadão – PEC – e – SUS em servidor com 
certificação ISAE 3402, em ambiente WINDOWS SERVER; 

• Ofertar, instalar e configurar a ferramenta de backup automático da base central no servidor do 
sistema PEC/e-SUS em datacenter com realização de backup automático no mínimo 03 (Três) vezes 
ao dia e armazenamento dos dados em nuvem; 

• Sempre manter atualizado os sistemas com as ultimas versões. 
 
7.4 Item 4 - LOCAÇÃO SOFTWARE DE GESTÃO EM SAÚDE PARA TODO O MUNICÍPIO INCLUINDO 
SUPORTE TÉCNICO E CUSTOMIZAÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.  
. LOCAÇÃO DE SISTEMA FARMÁCIA E CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO (CAF); 
. LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA; 
. LOCAÇÃO DE SISTEMA PRONTO SOCORRO; 
. LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA LABORATÓRIO. 
 
7.5 Item 5 - Serviços de Instalação, Configuração de Equipamentos ACCESS POINT com 
Fornecimento de Material e HOTSPOT SOCIAL. 

• A empresa deverá fornecer equipamentos do tipo ACCESS POINT para acesso a rede de wi-fi. 

• A empresa deverá fornecer o ACCESS POINT conforme configurações similar ou superior as 
características técnicas do equipamento. 

• Características técnica do equipamento ACCESS POINT: 
o Dimensões: 160 x 160 x 32,65 mm (6,30 x 6,30 x 1,29"). 
o Peso: 300 g (10,6 onças). 
o Com kits de montagem: 315 g (11,1 onças). 
o Interface de rede: (1) Porta Ethernet 10/100/1000. 
o Botões: Redefinir. 
o Método de energia: 802.3af PoE. 
o Fonte de energia: Comutador UniFi (PoE). 
o Beamforming: Suportado. 
o Consumo máximo de energia: 10,5 W. 
o Faixa de tensão suportada: 44 a 57VCC. 
o Potência TX 2,4 GHz: 23 dBm. 
o Potência TX 5 GHz: 26 dBm. 
o MIMO 2,4 GHz: 2x2 
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o MIMO 5 GHz: 4X4. 
o Tarifas de Rádio 2,4 GHz: 300 Mbps. 
o Tarifas de Rádio 5 GHz: 1733 Mbps. 
o Antenas 2,4 GHz: (2) Antenas de porta única, polaridade única, 2,8 dBi cada. 
o Antenas 5 GHz: (2) Antenas de porta única, dupla polaridade, 3 dBi cada. 
o Padrões Wi-Fi: 802.11 a/b/g/n/r/k/v/ac/ac-wave2 
o Segurança sem fio: WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA/WPA2, TKIP/AES), 802.11w/PMF. 
o BSSID : 8 por rádio. 
o Temperatura de operação: - 10 a 70° C (14 a 158° F). 
o Umidade Operacional: 5 a 95% sem condensação. 
o Certificações: CE, FCC, IC. 
o VLAN: 802.1Q. 
o QoS avançado: Limitação de taxa por usuário suportado. 
o Isolamento de Tráfego de Convidados WMM: Voz, Vídeo, Melhor Esforço e Segundo Plano. 
o Clientes simultaneos: 200+ 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11a: 6, 9, 12, 18, 24, 36, 48, 54 Mbps. 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11n: 6,5 Mbps a 300 Mbps (MCS0 - MCS15, HT 
20/40). 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11ac: 6,5 Mbps a 1,7 Gbps (MCS0 - MCS9 NSS1/2/3/4, 
VHT 20/40/80), 58 Mbps a 1,7 Gbps (MCS0 - MCS9 NSS1/2, VHT 160). 
o  Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11b: 1, 2, 5,5, 11 Mbps. 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11g: 6, 9, 12, 18, 24, 36, 48, 54 Mbps. 

• A empresa deverá fornecer um sistema de hotspot personalizado para Login e Senha de acesso a 
rede wi-fi do município. 

• A empresa deverá fornecer um sistema que esteja dentro das normas exigidas a Lei nº 12.965, de 
23 de abril de 2014 – marco civil da internet. 

• A empresa deverá fornecer dentro do sistema campanhas para aviso e notificações aos usuários 
que estão utilizando o wi-fi. 

• A empresa deverá prover um relatório de todas as campanhas mensais. 

• A empresa deverá fornecer todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e logística 
de materiais necessários à execução do suporte técnico para a locação dos equipamentos e sistema 
de hotspot social. 
 
7.6 FORNECIMENTO DE CENTRAL DE CHAMADOS COM SUPORTE TÉCNICO 24X7 NA MODALIDADE 
REMOTA. 

• A empresa deverá fornecer uma central de chamados onde a MUNICÍPIO poderá solicitar 
atendimentos específicos, visitas técnicas, solicitações de ajustes de sistemas. 

• A empresa deverá fornecer um número para suporte direto via Whatsapp ou 0800 para 
atendimento em tempo hábil dos servidores e terceirizados do município. 

• A empresa deverá fazer atendimento de suporte 24horas de forma remota, a fim de não haver 
prejuízos em atendimentos do município. 

• A empresa deverá fornecer atendimento de suporte presencial em horário comercial a fim de 
manter a integridade dos serviços prestados.  
 
7.7 FORNECIMENTO DE DATACENTER  

• A empresa deverá fornecer servidores para hospedagem da aplicação e banco de dados, através 
de datacenter próprio/físico ou através da contratação de cloudserver, utilizando autoscale ou 
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tecnologia que permita que novas instâncias sejam criadas em tempo real/execução sempre que o 
processamento da CPU ultrapassar 85%;  

• A empresa deverá fornecer acesso as métricas de desempenho de seu(s) servidor(es) através de 
login e senha;  

• A(s) instância(s) deverão ser redundantes;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir processadores AMD EPYC série 7000 ou superior com uma 
velocidade de clock turbo de 2,5 GHz (ou superior) em todos os núcleos;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) ter conectividade mínima de rede de 10 Gbps;   

• A(s) instância(s) deverá(ão) ter redundância de conectividade;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir SSDs locais fisicamente conectados ao host;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir núcleos de processamento que mantenham as cargas 
processadas abaixo de 85% (oitenta e cinca por cento);  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir memória RAM dimensionadas conforme o nível de carga e 
trabalho realizados no sistema, utilizando tecnologia autoscale de forma que não haja saturação e 
lentidão do acesso;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir mecanismo de backup diário, mantendo de forma contínua, 
cópia (snapshot) dos últimos 07 backups realizados;  
7.6 SUPORTE TÉCNICO “IN LOCO” 

• A empresa deverá fornecer profissionais capacitados para garantir o suporte técnico nas 
unidades onde foi instalado o sistema no período de 09:00 horas até as 16:00 horas. 

• A empresa deverá fornecer todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e logística 
de materiais necessários a execução do suporte técnico. 

• A empresa deverá prover um treinamento para todos Servidores e Terceirizados do município. 

• O curso deverá ser presencial e remoto através de plataforma de ensino. 

• A empresa deverá disponibilizar acompanhamento técnico durante todo período de 
implantação. 

• A empresa deverá acompanhar todos os plantões da unidade durante o período de implantação 
24x7. 

• A empresa deverá disponibilizar um acompanhamento técnico pós-implantação para 
atendimento imediato nas unidades do município. 

• A empresa deverá disponibilizar uma plataforma de treinamentos para qualificação dos 
servidores e terceirizado do município. 

• A empresa deverá disponibilizar consultores para auxiliar e instruir os servidores ou terceirizados 
ligados aos processos de faturamentos. 

• A empresa deverá atuar junto com a gestão do município nos programas do governo para atingir 
indicadores e captação de recursos de programas. 

• A empresa deverá treinar e atualizar os servidores do município conforme atualizações dos 
programas do Ministério da Saúde. 

• A empresa deverá fornecer todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e logística 
de materiais necessários a execução do suporte técnico. 
 
7.7 PROVA DE CONCEITO (POC)  

• Caracteriza-se pela criteriosa verificação técnica que a CONTRATANTE irá aplicar à LICITANTE 
com observância integral ao pleno atendimento do exigido por este termo de Referência, A 
exigência de prova de conceito visa assegurar que a Administração contrate o software que atenda 
aos requisitos e recursos solicitados. A prova de conceito consistirá na verificação do atendimento 
aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência, conforme os conceitos:  
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• Na prova de conceito a solução apresentada deverá atender obrigatoriamente a 100% dos 
requisitos do item 2 para que seja considerado ATENDIDO;  

• A Prova de Conceito – POC consistirá da apresentação do modulo/ sistema a ser avaliado 
conforme cronograma; 

• A Apresentação do sistema terá um prazo de até 5 dias úteis depois do chamamento via chat 
para apresentar a solução; 

• A Primeira LICITANTE classificada deverá comprovar que atende aos requisitos constantes do 
Termo de Referência, sob pena de desclassificação;  

• O navegador de internet na apresentação será o Google Chrome, limitando a conectividade em 
150 kbps pra download e upload, com latência de 150 ms;  

• O sistema deverá ser apresentado todo em conectividade de internet de 150 kbps, através de 
servidor web (apache, nginx, IIS, outros) hospedado em nuvem e não em servidor local (máquina 
própria da apresentação) e   não poderá apresentar lentidão entre ações com tempo superior a 05 
(cinco) segundos, exceto para relatórios; 

• Para a apresentação, o Licitante deverá demonstrar o sistema em base de dados compatível com 
o tamanho do município, não sendo permitindo o uso de base de dados “zerada”;  

• O licitante deverá realizar 02 (dois atendimentos) em uma unidade da atenção primária, 
realizando o preenchimento da composição mínima de dados conforme as regras para os 
indicadores do Previne Brasil e posterior aos atendimentos realizar a geração das fichas (FCI, FAI, FP, 
FAO) de maneira automática, através do agendamento do próprio servidor, permitindo a 
visualização em tela dos arquivos gerados e abertura do XML ou Thrift, para comparação com os 
dados inseridos com os dados gerados. Para essa validação, obrigatoriamente as fichas deverão 
estar em conformidade com o manual de dados do PEC SUS versão mínima 4.2.9;  

• O sistema deverá preferencialmente ser apresentado conforme a ordem dos itens do Termo de 
Referência; 

• O licitante deverá comprovar através de monitoramento em tempo real seu nível de acordo de 
serviço (SLA) dos últimos 12 meses, com um tempo de UPTIME igual ou superior a 99.9% (noventa e 
nove, vírgula nove por cento). A não comprovação desse item através de empresas dedicadas a esse 
monitoramento acarretará na desclassificação imediata do licitante;  

• O não cumprimento de um ou mais itens (noventa e cinco por cento) do Termo de Referência, 
desclassificará imediatamente a empresa licitante;  
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1  São obrigações da Contratante: 
8.1.1 Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
9.2 A Contratada obriga-se a: 
9.3 Fornecer os serviços e insumos, bem como os materiais de apoio necessários à prestação do 
serviço; 
9.4 Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem como pelos 
tributos que decorram direta ou indiretamente da prestação do serviço e pelas despesas com 
deslocamentos dos profissionais necessários à ministração do treinamento quando houver 
necessidade.  
9.5 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos;  
9.6 A contratada deverá apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, as Notas Ficais 
acompanhadas das certidões negativas de Regularidade Fiscal (Receita Federal, FGTS Caixa, 
Trabalhista, Concordata e falência, Sefaz e Municipal /CANTÁ) com validade na data da nota, na 
respectiva nota fiscal deverá constar detalhadamente as quantidades e valores dos cursos 
ministrados; 
9.7 O endereço para entrega das notas fiscais será na Rua Renato Costa Almeida s/n. Centro, 
CANTÁ – RR. 
9.8  Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis 
de trabalho; 
9.9 A CONTRATANTE fica desobrigada de custear quaisquer despesas, além daquelas 
apresentadas na proposta de preços; 
9.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.11 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
9.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.13  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
9.14 Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer 
alterações nos dados para contato com a empresa. 
 
10 DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
11 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.  
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
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técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
12 DO PAGAMENTO 
12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
12.1.1  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
12.3.1 Constatando-se, conforme pesquisa, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 
12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
12.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos fiscais para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
12.7 Constatando-se, que a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 
12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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12.10  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
12.11  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 
irregularidade nos órgãos.  
12.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
12.12  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                               365 
 
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa nos termos do Artigo 80 e da aplicação das penalidades 
estabelecidas nos Artigos 86 a 88, todos da Lei N° 8.666/93; 
13.1 Contratada que: 
a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) Cometer fraude fiscal. 
13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
i) Advertência por escrito, quando não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado; 
ii) Multa: 
(1) A multa moratória prevista no Artigo 86 da Lei N° 8.666/93 será calculada pelo percentual de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento dos produtos em atraso.  
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(2) Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; A multa a que se refere o inciso II do Artigo 87 da Lei N° 8.666/93 será calculada 
sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste. 
(3) As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas. 
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
13.3  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 
13.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
13.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 
13.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
13.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
13.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
13.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
13.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
13.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
13.10  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
13.11  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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13.12  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
 
14 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
14.1   Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
COMPOSIÇÃO DE VALORES:  

• Valor estimado lote I – RS 31.120,00 (Trinta e um mil, cento e vinte reais). 

• Valor anual estimado Lote II - R$ 140.880,00 (Cento e quarenta mil, oitocentos e oitenta reais). 

• Valor mensal estimado do lote II – R$ 11.740,00 (Onze mil, setecentos e quarenta reais).  

• Valor estimado anual: R$ 172.000,00 (Cento e setenta e dois mil reais).  
14.1.1 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por lote. 
 
15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
15.1 A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta da seguinte 
unida orçamentária. 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Exercício: 2023. 
Dotação orçamentária:  

• 10.301.5000.6036.0000 – 310.028 INCREMENTO.   
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Valor total: R$ 172.000,00 (Cento e setenta e dois mil reais).  
Tipo de empenho: Global 

Cantá-RR, 20 de setembro de 2023.  
 
Elaborado por: 
________________________________ 
ÉDILA SILVANI STORK 
CPF 683.527.432-87 
 

De: acordo 
 
 

______________________________ 
ALEX LIMA DA SILVA 

Secretário Municipal de Saúde 
Dec. 142/2021. 

 
 
 
 
 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
(ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA) 
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A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da identidade n.º ____________ e 
do CPF n.º _________ DECLARA, para os devidos fins, sob pena das sanções administrativas e 
penais cabíveis, que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao 
limite fixado no inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações. 
 
Ademais, declara que: 
(  ) SIM, está apta e tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
ao 49 da referida Lei. 
 
(  ) NÃO, não tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 
da referida Lei, mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023. 
 

 
___________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
 
 

 
 
 
 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada APENAS por Microempresas (ME) e/ou Empresas 
de Pequeno Porte (EPP). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
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A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA, 
após análise do Edital, junto ao(a) Pregoeiro(a) da Comissão Permanente de Licitação - CPL/PMC, 
que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente 
atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do Envelope 2 – Habilitação, 
em conformidade com o que dispõe o Art.4º, VII da Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, para 
participação no Pregão Presencial -nº. ________, que realizar-se-á no dia ____/____/____, às 
_________. 

 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023. 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
 
• Encartar esta Declaração Junto ao Credenciamento, ou seja, fora dos Envelope nº. 01 – 
PROPOSTA DE PREÇOS e Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
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A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA, 
para fins do disposto no Edital Pregão Presencial nº. _______________, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
 (a) a proposta apresentada, foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em 
referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada não foi informada, ou discutida com ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do certame em referência, quanto a participar ou não da 
referida licitação;  
 (d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em 
referência, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
 (e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Comissão Permanente de Licitação 
- CPL/PMC antes da abertura oficial das propostas; e  
 (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.  
  
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 

 
___________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
 
 
 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
 
• Encartar esta Declaração Junto ao Envelope nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS.  
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 
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A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA 
que não possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18(dezoito) anos atuando em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16(dezesseis) anos atuando em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em cumprimento ao 
disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso 
V, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 
Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  

 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
• Encartar esta Declaração no Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO QUE OS SÓCIOS NÃO FAZEM PARTE DO QUADRO DA 
PREFEITURA 
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A empresa de Razão Social ________________, com sede situada à _____________, Bairro _____, 
cidade de _____________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob nº. _______________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. ______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA 
caso seja vencedora e venha a firmar contrato, e ainda nos casos de prorrogação e/ou aditamentos, 
os proprietários da empresa ou ainda, os empregados da empresa, não são cônjuges, companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de Membros vinculados a Prefeitura Municipal de 
Cantá/RR. 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
• Encartar esta Declaração no Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII - MODELO DE PLANILHA / PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°:  /2023  

mailto:cplcanta2124@gmail.com


 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PMC 
 
 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMC 

Endereço: Rua Francisco Alves Gondim s/ n°, Centro, Cantá-RR - CEP: 69.390-000 E-mail: cplcanta2124@gmail.com 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº: /2023 
ABERTURA:  /      / 2023   HORÁRIO: 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EM INSTRUMENTOS DE GESTÃO E NA ESTRATÉGIA DA ATENÇÃO BÁSICA, BACKUP E 
SERVIDOR EM NUVEM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CANTÁ/RR E SUAS UNIDADES. 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço completo: 

Telefone:  

E-mail:  

Banco: Nº da agência bancária:    Conta n.º 

Dados do Representante 
Legal 

Nome: 

Endereço: 

E-mail: RG: 

Telefone: CPF: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO (R$) 
PREÇO 

TOTAL (R$) 
VALOR TOTAL 
POR EXTENSO  

TRANSCREVER TODOS OS ITENS/LOTE DE ACORDO COM A PLANILHA CONSTANTE DO TERMO DE 
REFERÊNCIA - ANEXO I DO EDITAL 

 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA PARA LOTE I: R$ 00.000,00 (valor total por extenso) 

 

 
DECLARAMOS, 
 
1. O preenchimento das seguintes informações: descrição detalhada do objeto. 
 
2. O prazo de validade MÍNIMO da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
sua apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 
 
3. Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de escritório, 
expediente, fretes, descargas, seguros, fornecimento de mão-de-obra, prestação de garantia de 
fábrica e assistência técnica, materiais, máquinas e equipamentos necessários, tributos,encargos de 
leis sociais, e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas neste edital, 
relativas ao objeto desta licitação, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
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4. Temos capacidade técnico-operacional para prestar o fornecimento dos produtos/serviços para 
os quais apresentamos nossa proposta. 
 
Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no edital. 
 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII - INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
1 – DADOS DA EMPRESA 
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RAZÃO SOCIAL: 
NOME FANTASIA: 
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
BAIRRO: CIDADE: EST.: 
CEP:                               TEL (XX)                               FAX (XX) 
E-MAIL:  
BANCO: AGÊNCIA: C/C: 
NOME P/CONTATO: 
 
2 – ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME: 
QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço residencial, n° do 
documento de identidade, n° do CPF) Na qualidade de: (Representante legal ou procurador) 
 
OBSERVAÇÕES: 
1. Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, constante dos 
documentos de habilitação já existentes no processo; 
 
2. Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular com firma 
reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para formalização do 
contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante 
para a outorga, se o mesmo não estiver constando do processo. 

 
 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.  
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:  
• Encartar esta Declaração no Envelope nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO.  

 
 
 

ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ/RR, E A 
EMPRESA ______________________, PARA OS FINS 
QUE ESPECIFICA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o nº CNPJ:01.612.682/00001-56, com sede na Avenida Renato Costa de Almeida, 
100, Centro - CEP.: 69.390-000, neste Município, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, ______________________, _________, _________, ___________, portador da CI 
nº _________________ e CIC nº ______________, residente e domiciliado na Rua 
_________________, neste Município, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa 
______________________________, estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo 
seu (cargo), Sr. (nome), (qualificação do(s) representante(s) da CONTRATADA), firmam o presente 
instrumento , tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo nº x/2023, 
doravante referido por Processo, em consequência do Pregão PRESENCIAL nº x/2023, em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INSTRUMENTOS DE GESTÃO E NA 
ESTRATÉGIA DA ATENÇÃO BÁSICA, BACKUP E SERVIDOR EM NUVEM, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CANTÁ/RR E SUAS UNIDADES, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
Discriminação do objeto: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1     

2     

3     

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1 – Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da 
legislação sobre contratos públicos, os seguintes documentos: 
a) O edital pertinente ao Pregão PRESENCIAL n° x/2023 e o anexo I (Termo de Referência); 
b) Proposta da CONTRATADA; 
c) Ata da sessão da licitação; 
d) Demais documentos anexados ao Processo. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E PRAZO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1 – As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
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3.2 Item 1 - IMPLANTAÇÃO E INSTALAÇÃO DO SISTEMA, CONVERSÃO DOS DADOS, CONFIGURAÇÃO 
DE APLICATIVOS E TREINAMENTOS.  

• A empresa deverá cumprir a migração, conversão e parametrização dos dados em até 30 dias 
após assinatura do contrato, para que não haja prejuízos nos atendimentos. 

• A empresa deverá cumprir a instalação em todas as unidades do município em até 01 mês após 
assinatura do Contrato. 

• A empresa deverá respeitar os prazos e cumprimentos do Termo de Referência, Edital e seus 
anexos para a celeridade dos resultados positivos para o MUNICÍPIO DE CANTÁ - RR. 

• A empresa deverá Instalar e Customizar a Plataforma de Saúde Única do Município em até 01 
Mês. 

• A empresa deverá Migrar todos os Dados do Município de CANTÁ – RR, para o Sistema de Saúde 
Único do município no prazo de até 30 dias. 

• A empresa deverá Converter e Parametrizar os dados de todo o MUNICÍPIO em até 30 dias. 

• A empresa deverá criar todos os acessos dos servidores e terceirizados do município em até 15 
dias. 

• A empresa fará treinamento de toda a equipe da atenção basica, relacionados ao ESUS-PEC e APS 
TERRITORIO. 

• A empresa fará capacitação sobre os novos indicadores da E-MULTI, e o Programa SAUDE BUCAL, 
conforme suas portarias e normas tecnicas. 

• A empresa fará conforme atualização de indicadores relacionados ao PREVINE BRASIL. 

• Capacitação PEC: - Capacitação e suporte técnico na estratégia da Atenção Básica. - Correção e 
atualização do banco de dados do cadastro individual do Município de Cantá/RR. 

• Demonstrar as funcionalidades do Sistema PEC/SUS para todos os profissionais da Saúde e apoiar 
com o suporte local. 

• Treinamento intensivo e individualizado com o profissional responsável pela exportação do ESUS 
AB para o SISAB e CMD (Conjunto Mínimo de Dados).  

•  Inclui-se no objeto deste processo, o apoio em ações de implantação, reestruturação e suporte 
técnico dos sistemas “e-SUS – AB – CDS e PEC” (Prontuário Eletrônico do Cidadão), (de acordo com 
o cenário local) do Município de Cantá/RR.  

• Apoiar com ações de manutenção e suporte dos sistemas e-SUS/PEC – CDS no município 
realizando levantamento in loco de toda a estrutura necessária para continuidade de 
funcionamento do sistema de prontuário do Cidadão – PEC/ESUS, incluindo pontos elétricos, pontos 
de rede, quantidade de gabinetes, periféricos e relação nominal com função dos profissionais que 
necessários de treinamento especializado. 

• Articular e realizar oficina local para capacitação de profissionais que serão multiplicadores de 
conhecimento sobre o uso da ferramenta. As oficinas deverão ser realizadas por especialidades e, 
em sendo necessário individuais para uso do sistema de prontuário eletrônico seguindo o fluxo do 
sistema como: agentes comunitários de saúde, técnicos de enfermagem, enfermeiros, médicos, 
técnicos da saúde bucal, dentistas e outros profissionais necessários para alimentação e 
manutenção correta do software. Treinamento intensivo e individualizado com o profissional 
responsável pela exportação do ESUS AB para o SISAB e exportação da produção BPA/BÁSICA. 

• Suporte técnico para o software PEC/ESUS via acesso remoto, telefone e e-mail no horário 
comercial durante toda a vigência do contrato. 

• Emitir relatório semanal de acompanhamento dos indicadores do Previne Brasil para correção e 
manutenção dos índices a fim de melhorar a qualidade dos mesmos.  

• Instalar e configurar a ferramenta de backup automático e rotinas de backup manual. 
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3.3 Item 2 - CONSULTORIA, ASSESSORIA, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO NA ESTRATÉGIA DA 
ATENÇÃO BÁSICA E ACOMPANHAMENTO DOS INDICADORES   DE DESEMPENHO DO PROGRAMA 
PREVINE BRASIL, E-MULTI E SAUDE BUCAL.  

• Dar suporte técnico no aplicativo e-SUS, AB território para os agentes comunitários de saúde; 

• Identificar, por meio do Sistema de Controle de Uso ou contato direto com o gestor, o cenário 
para funcionamento nos setores onde haverá atuação com orientação ao gestor municipal, ao 
coordenador AB e ao(s) profissional(s) de TI ou responsável (s) pelo sistema de informação a 
respeito de seu protocolo de trabalho e instalação do software PEC/e-SUS no servidor central em 
datacenter (Nuvem) e configurações de todas as estações de trabalho; 

• Apoiar com ações de suporte dos sistemas e-SUS/PEC - CDS no município realizando 
levantamento in loco de toda a estrutura necessária para continuidade de funcionamento do 
sistema de prontuário do Cidadão – PEC/ESUS, incluindo pontos elétricos, pontos de rede, 
quantidade de gabinetes e periféricos e relação nominal com função dos profissionais que 
necessitarão de treinamento especializado; 

• Disponibilizar profissional com graduação e especialidade na área de saúde pública, com 
experiência comprovada na atenção primária à saúde, para análises de todos os relatórios do 
sistema PEC/e-SUS visando cumprimento de metas do Novo Modelo de Financiamento da Saúde e 
indicadores de produção, sempre quando requisitado; 

• Treinar e dar suporte técnico no aplicativo Atividade Coletiva para os profissionais das unidades 
de saúde. 

• Demonstrar as funcionalidades do sistema PEC/ESUS para todos os profissionais da saúde e para 
o suporte local; 

• Treinamento intensivo e individualizado com o profissional responsável pela exportação do ESUS 
AB para o SISAB e CMD (Conjunto Mínimo de Dados); 

• Monitorar o uso da Estratégia e-SUS AB integralmente no município de CANTÁ/RR; 

• Elaborar e enviar à Secretaria Municipal de Saúde de CANTÁ/RR, relatórios de atividades, visando 
reportar as ações realizadas, indicar os pontos críticos a serem monitorados, e avaliar sua própria 
atuação indicando inclusive o nível de uso do prontuário eletrônico com informações do índice 
gradativo de repasse de recursos resultado da aplicação efetiva do sistema na sua integralidade; 

• Informar sobre atualizações de notas tecnicas e portarias relacionadas aos programas citados 
acima. 
 
3.4 Item 3 - HOSPEDAGEM EM NUVEM DO SISTEMA, BACKUP E DISPONIBILIZAÇÃO DE NOVAS 
VERSÕES.  

• Hospedagem do sistema de Prontuário Eletrônico do Cidadão – PEC – e – SUS em servidor com 
certificação ISAE 3402, em ambiente WINDOWS SERVER; 

• Ofertar, instalar e configurar a ferramenta de backup automático da base central no servidor do 
sistema PEC/e-SUS em datacenter com realização de backup automático no mínimo 03 (Três) vezes 
ao dia e armazenamento dos dados em nuvem; 

• Sempre manter atualizado os sistemas com as ultimas versões. 
 
3.5 Item 4 - LOCAÇÃO SOFTWARE DE GESTÃO EM SAÚDE PARA TODO O MUNICÍPIO INCLUINDO 
SUPORTE TÉCNICO E CUSTOMIZAÇÕES CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.  
. LOCAÇÃO DE SISTEMA FARMÁCIA E CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO (CAF); 
. LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA; 
. LOCAÇÃO DE SISTEMA PRONTO SOCORRO; 
. LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA LABORATÓRIO. 
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3.6 Item 5 - Serviços de Instalação, Configuração de Equipamentos ACCESS POINT com 
Fornecimento de Material e HOTSPOT SOCIAL. 

• A empresa deverá fornecer equipamentos do tipo ACCESS POINT para acesso a rede de wi-fi. 

• A empresa deverá fornecer o ACCESS POINT conforme configurações similar ou superior as 
características técnicas do equipamento. 

• Características técnica do equipamento ACCESS POINT: 
o Dimensões: 160 x 160 x 32,65 mm (6,30 x 6,30 x 1,29"). 
o Peso: 300 g (10,6 onças). 
o Com kits de montagem: 315 g (11,1 onças). 
o Interface de rede: (1) Porta Ethernet 10/100/1000. 
o Botões: Redefinir. 
o Método de energia: 802.3af PoE. 
o Fonte de energia: Comutador UniFi (PoE). 
o Beamforming: Suportado. 
o Consumo máximo de energia: 10,5 W. 
o Faixa de tensão suportada: 44 a 57VCC. 
o Potência TX 2,4 GHz: 23 dBm. 
o Potência TX 5 GHz: 26 dBm. 
o MIMO 2,4 GHz: 2x2 
o MIMO 5 GHz: 4X4. 
o Tarifas de Rádio 2,4 GHz: 300 Mbps. 
o Tarifas de Rádio 5 GHz: 1733 Mbps. 
o Antenas 2,4 GHz: (2) Antenas de porta única, polaridade única, 2,8 dBi cada. 
o Antenas 5 GHz: (2) Antenas de porta única, dupla polaridade, 3 dBi cada. 
o Padrões Wi-Fi: 802.11 a/b/g/n/r/k/v/ac/ac-wave2 
o Segurança sem fio: WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA/WPA2, TKIP/AES), 802.11w/PMF. 
o BSSID : 8 por rádio. 
o Temperatura de operação: - 10 a 70° C (14 a 158° F). 
o Umidade Operacional: 5 a 95% sem condensação. 
o Certificações: CE, FCC, IC. 
o VLAN: 802.1Q. 
o QoS avançado: Limitação de taxa por usuário suportado. 
o Isolamento de Tráfego de Convidados WMM: Voz, Vídeo, Melhor Esforço e Segundo Plano. 
o Clientes simultaneos: 200+ 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11a: 6, 9, 12, 18, 24, 36, 48, 54 Mbps. 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11n: 6,5 Mbps a 300 Mbps (MCS0 - MCS15, HT 
20/40). 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11ac: 6,5 Mbps a 1,7 Gbps (MCS0 - MCS9 NSS1/2/3/4, 
VHT 20/40/80), 58 Mbps a 1,7 Gbps (MCS0 - MCS9 NSS1/2, VHT 160). 
o  Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11b: 1, 2, 5,5, 11 Mbps. 
o Taxas de dados suportadas (Mbps) no padrão 802.11g: 6, 9, 12, 18, 24, 36, 48, 54 Mbps. 

• A empresa deverá fornecer um sistema de hotspot personalizado para Login e Senha de acesso a 
rede wi-fi do município. 

• A empresa deverá fornecer um sistema que esteja dentro das normas exigidas a Lei nº 12.965, de 
23 de abril de 2014 – marco civil da internet. 

• A empresa deverá fornecer dentro do sistema campanhas para aviso e notificações aos usuários 
que estão utilizando o wi-fi. 
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• A empresa deverá prover um relatório de todas as campanhas mensais. 

• A empresa deverá fornecer todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e logística 
de materiais necessários à execução do suporte técnico para a locação dos equipamentos e sistema 
de hotspot social. 
 
3.7 FORNECIMENTO DE CENTRAL DE CHAMADOS COM SUPORTE TÉCNICO 24X7 NA MODALIDADE 
REMOTA. 

• A empresa deverá fornecer uma central de chamados onde a MUNICÍPIO poderá solicitar 
atendimentos específicos, visitas técnicas, solicitações de ajustes de sistemas. 

• A empresa deverá fornecer um número para suporte direto via Whatsapp ou 0800 para 
atendimento em tempo hábil dos servidores e terceirizados do município. 

• A empresa deverá fazer atendimento de suporte 24horas de forma remota, a fim de não haver 
prejuízos em atendimentos do município. 

• A empresa deverá fornecer atendimento de suporte presencial em horário comercial a fim de 
manter a integridade dos serviços prestados.  
 
3.8 FORNECIMENTO DE DATACENTER  

• A empresa deverá fornecer servidores para hospedagem da aplicação e banco de dados, através 
de datacenter próprio/físico ou através da contratação de cloudserver, utilizando autoscale ou 
tecnologia que permita que novas instâncias sejam criadas em tempo real/execução sempre que o 
processamento da CPU ultrapassar 85%;  

• A empresa deverá fornecer acesso as métricas de desempenho de seu(s) servidor(es) através de 
login e senha;  

• A(s) instância(s) deverão ser redundantes;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir processadores AMD EPYC série 7000 ou superior com uma 
velocidade de clock turbo de 2,5 GHz (ou superior) em todos os núcleos;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) ter conectividade mínima de rede de 10 Gbps;   

• A(s) instância(s) deverá(ão) ter redundância de conectividade;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir SSDs locais fisicamente conectados ao host;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir núcleos de processamento que mantenham as cargas 
processadas abaixo de 85% (oitenta e cinca por cento);  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir memória RAM dimensionadas conforme o nível de carga e 
trabalho realizados no sistema, utilizando tecnologia autoscale de forma que não haja saturação e 
lentidão do acesso;  

• A(s) instância(s) deverá(ão) possuir mecanismo de backup diário, mantendo de forma contínua, 
cópia (snapshot) dos últimos 07 backups realizados; 
 
3.9  SUPORTE TÉCNICO “IN LOCO” 

• A empresa deverá fornecer profissionais capacitados para garantir o suporte técnico nas 
unidades onde foi instalado o sistema no período de 09:00 horas até as 16:00 horas. 

• A empresa deverá fornecer todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e logística 
de materiais necessários a execução do suporte técnico. 

• A empresa deverá prover um treinamento para todos Servidores e Terceirizados do município. 

• O curso deverá ser presencial e remoto através de plataforma de ensino. 

• A empresa deverá disponibilizar acompanhamento técnico durante todo período de 
implantação. 
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• A empresa deverá acompanhar todos os plantões da unidade durante o período de implantação 
24x7. 

• A empresa deverá disponibilizar um acompanhamento técnico pós-implantação para 
atendimento imediato nas unidades do município. 

• A empresa deverá disponibilizar uma plataforma de treinamentos para qualificação dos 
servidores e terceirizado do município. 

• A empresa deverá disponibilizar consultores para auxiliar e instruir os servidores ou terceirizados 
ligados aos processos de faturamentos. 

• A empresa deverá atuar junto com a gestão do município nos programas do governo para atingir 
indicadores e captação de recursos de programas. 

• A empresa deverá treinar e atualizar os servidores do município conforme atualizações dos 
programas do Ministério da Saúde. 

• A empresa deverá fornecer todos os custos de transporte, alimentação, hospedagem e logística 
de materiais necessários a execução do suporte técnico. 
 
3.10 .PROVA DE CONCEITO (POC)  

• Caracteriza-se pela criteriosa verificação técnica que a CONTRATANTE irá aplicar à LICITANTE 
com observância integral ao pleno atendimento do exigido por este termo de Referência, A 
exigência de prova de conceito visa assegurar que a Administração contrate o software que atenda 
aos requisitos e recursos solicitados. A prova de conceito consistirá na verificação do atendimento 
aos requisitos estabelecidos no Termo de Referência, conforme os conceitos:  

• Na prova de conceito a solução apresentada deverá atender obrigatoriamente a 100% dos 
requisitos do item 2 para que seja considerado ATENDIDO;  

• A Prova de Conceito – POC consistirá da apresentação do modulo/ sistema a ser avaliado 
conforme cronograma; 

• A Apresentação do sistema terá um prazo de até 5 dias úteis depois do chamamento via chat 
para apresentar a solução; 

• A Primeira LICITANTE classificada deverá comprovar que atende aos requisitos constantes do 
Termo de Referência, sob pena de desclassificação;  

• O navegador de internet na apresentação será o Google Chrome, limitando a conectividade em 
150 kbps pra download e upload, com latência de 150 ms;  

• O sistema deverá ser apresentado todo em conectividade de internet de 150 kbps, através de 
servidor web (apache, nginx, IIS, outros) hospedado em nuvem e não em servidor local (máquina 
própria da apresentação) e   não poderá apresentar lentidão entre ações com tempo superior a 05 
(cinco) segundos, exceto para relatórios; 

• Para a apresentação, o Licitante deverá demonstrar o sistema em base de dados compatível com 
o tamanho do município, não sendo permitindo o uso de base de dados “zerada”;  

• O licitante deverá realizar 02 (dois atendimentos) em uma unidade da atenção primária, 
realizando o preenchimento da composição mínima de dados conforme as regras para os 
indicadores do Previne Brasil e posterior aos atendimentos realizar a geração das fichas (FCI, FAI, FP, 
FAO) de maneira automática, através do agendamento do próprio servidor, permitindo a 
visualização em tela dos arquivos gerados e abertura do XML ou Thrift, para comparação com os 
dados inseridos com os dados gerados. Para essa validação, obrigatoriamente as fichas deverão 
estar em conformidade com o manual de dados do PEC SUS versão mínima 4.2.9;  

• O sistema deverá preferencialmente ser apresentado conforme a ordem dos itens do Termo de 
Referência; 
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• O licitante deverá comprovar através de monitoramento em tempo real seu nível de acordo de 
serviço (SLA) dos últimos 12 meses, com um tempo de UPTIME igual ou superior a 99.9% (noventa e 
nove, vírgula nove por cento). A não comprovação desse item através de empresas dedicadas a esse 
monitoramento acarretará na desclassificação imediata do licitante;  

• O não cumprimento de um ou mais itens (noventa e cinco por cento) do Termo de Referência, 
desclassificará imediatamente a empresa licitante;  
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
4.1 - O valor total do presente contrato é de R$ ___________ (__________), e o preço é o constante 
da proposta da CONTRATADA, aceito na licitação acima referida, devidamente rubricada pelos 
representantes das partes contratantes, proibido o reajuste nos termos da legislação em vigor. No 
valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
4.2 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
4.3 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
4.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
4.6 Constatando-se, conforme pesquisa, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 
4.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
4.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
4.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos fiscais para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
4.10 Constatando-se, que a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
4.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
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impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 
4.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
4.13  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
4.14  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 
irregularidade nos órgãos.  
4.15 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
4.16  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.17 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.  
4.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                 365 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS GARANTIAS 
5.1 - Ao disposto neste Contrato aplicam-se também, no que couber, as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor – Lei nº 8078/90. 
5.2 -Fica dispensada para o(s) licitante(s) vencedor(es) prestação da garantia para a execução do 
objeto da presente licitação, conforme disposto no art. 56, § 2º da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA 
6.1 O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, ou enquanto decorrerem as 
prestações de serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado por igual período, 
convindo as partes contratantes, nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº 8666/93. 
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Observação: A quantidade do SERVIÇO (SV) 12 (doze) meses, foi definida levando-se em conta a 
periodicidade mensal para efeitos de remuneração e aferição da execução, uma vez que a 
complexidade desta espécie de contratação exige, pelo menos, duração prevista até o final do 
exercício financeiro. O critério mensuração será a unidade SERVIÇO (SV) que deverá envolver todos 
os custos e encargos inclusos na prestação do serviço (inclusive deslocamento). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 – As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
7.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
a) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7.3 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 
b) A Contratada obriga-se a: 
c) Fornecer os serviços e insumos, bem como os materiais de apoio necessários à prestação do 
serviço; 
d) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem como pelos 
tributos que decorram direta ou indiretamente da prestação do serviço e pelas despesas com 
deslocamentos dos profissionais necessários à ministração do treinamento quando houver 
necessidade.  
e) Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos;  
f) A contratada deverá apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, as Notas Ficais acompanhadas 
das certidões negativas de Regularidade Fiscal (Receita Federal, FGTS Caixa, Trabalhista, Concordata 
e falência, Sefaz e Municipal /CANTÁ) com validade na data da nota, na respectiva nota fiscal deverá 
constar detalhadamente as quantidades e valores dos cursos ministrados; 
g) O endereço para entrega das notas fiscais será na Rua Renato Costa Almeida s/n. Centro, CANTÁ 
– RR. 
h) Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de 
trabalho; 
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i) A CONTRATANTE fica desobrigada de custear quaisquer despesas, além daquelas apresentadas 
na proposta de preços; 
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
m) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
n) Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer alterações 
nos dados para contato com a empresa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 – Os recursos para essa contratação estão assegurados na classificação orçamentária: 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Exercício: 2023. 
Dotação orçamentária:  10.301.5000.6036.0000 – 310.028 INCREMENTO.   
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Valor total: R$ 172.000,00 (Cento e setenta e dois mil reais).  
Tipo de empenho: Global 
 
CLÁUSULA NONA – SANÇÕES E PENALIDADES 
9.1 - As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
9.2 - Comete infração administrativa nos termos do Artigo 80 e da aplicação das penalidades 
estabelecidas nos Artigos 86 a 88, todos da Lei N° 8.666/93; 
9.3 Contratada que: 
a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) Cometer fraude fiscal. 
9.4  - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
vi) Advertência por escrito, quando não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado; 
vii) Multa: 
(1) A multa moratória prevista no Artigo 86 da Lei N° 8.666/93 será calculada pelo percentual de 
1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento dos produtos em 
atraso.  
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(2) Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; A multa a que se refere o inciso II do Artigo 87 da Lei N° 8.666/93 será 
calculada sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste. 
(3) As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas. 
viii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
ix) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
x) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
9.5  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 
9.6 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
9.7 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
9.8 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
9.9 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
9.10 13.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
9.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
9.12 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
9.13 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.14 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
9.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
9.16  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
9.17  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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9.18  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 – A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
10.2 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.  
10.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
10.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
11.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
11.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
11.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.1.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.1.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.1.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 
11.1.6 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.1.7 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.1.8 Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1 – É eleito o Foro da Comarca de Boa Vista/RR para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2º da Lei nº 8.666/93.  
 
13.2 - Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Cantá – RR, ____de _____________ de 2023. 
 
 

CONTRATANTE 
PREFEITURA 

CONTRATADA 
FORNECEDOR 

 
TESTEMUNHAS: 
Nome:   CPF N°   
  
Nome:  CPF N°   
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ANEXO X- COMPROVANTE DE ENTREGA DE EDITAL 

 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EM INSTRUMENTOS DE GESTÃO E NA ESTRATÉGIA DA ATENÇÃO BÁSICA, 
BACKUP E SERVIDOR EM NUVEM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CANTÁ/RR E SUAS UNIDADES. 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 021/2023 
 
ABERTURA DIA: 21/11/2023 
 
HORÁRIO: 09h:30min 

 
COMPROVANTE DE ENTREGA DO EDITAL 

 

 
 
Razão Social: ___________________________________ 
CNPJ: ________________________________________ 
Endereço: _____________________________________ 
Email: ________________________________________ 
Telefone p/ Contato: (   ) _________________________ 
 
 

------------------------------------------------------------ 
                                                                                 Nome Completo 

 
 

 
RETIRADA DO EDITAL VIA INTERNET: 
 
ATENÇÃO: Os interessados que retirarem o edital pela internet, DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE 
COMPROVANTE, devidamente preenchido, para o setor de Licitações da Prefeitura de Cantá/RR, 
por meio do e-mail: cplcanta2124@gmail.com visando à comunicação futura entre esta Prefeitura 
e sua empresa. A não remessa do recibo exime o município da responsabilidade da comunicação, 
por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente 
qualquer reclamação. 

 

 

 
CARIMBO DO CNPJ 
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